
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2131925 - SP (2024/0099888-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RUBENS DE SOUZA ORLANDO
ADVOGADOS : RAUL CARVALHO NIN FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP267262
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime inicial semiaberto 
estipulado pelas instâncias ordinárias, apesar da pena definitiva ser inferior a 4 anos, 
em razão dos maus antecedentes e da reincidência do agravante.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e os maus 
antecedentes impõem a fixação de regime prisional mais gravoso, mesmo que 
considerado o tempo de prisão provisória.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência permite a fixação de regime mais gravoso com base na reincidência 
e em circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo que a pena seja inferior a 4 anos.
4. Não há bis in idem na valoração da reincidência tanto na dosimetria da pena quanto 
na fixação do regime prisional.
5. A pena definitiva do agravante, com ou sem detração do tempo de prisão provisória, 
permaneceu em patamar igual ou inferior a 4 anos, razão pela qual inalterado o regime 
inicial.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência e os maus antecedentes justificam a fixação de 
regime prisional mais gravoso. 2. Não há bis in idem na utilização da reincidência para 
dosimetria da pena e imposição do regime prisional. 3. O tempo de prisão provisória 
para determinação do regime inicial é irrelevante se a pena definitiva antes da detração 
já estava em patamar igual ou inferior a 4 anos."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §§ 2º e 3º; CP, art. 44, inciso II, e § 3º; 
CPP, art. 387, § 2º. 

Documento eletrônico VDA44483727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/11/2024 14:40:59
Código de Controle do Documento: ded41d0a-0311-4898-acbb-415d0f563132



 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2.070.136/MS, Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, j. 27/8/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.387.218/SP, Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 14/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.359.098/SP, Min. 
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 16/4/2024; STJ, AgRg no AgRg no AREsp 
2.585.263/SP, Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 14/5/2024; STJ, HC 
533.870/SP, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 19/11/2019; STJ, AgRg no HC n. 
908.597/SP, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 13/8/2024)

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2131925 - SP (2024/0099888-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RUBENS DE SOUZA ORLANDO
ADVOGADOS : RAUL CARVALHO NIN FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP267262
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime inicial semiaberto 
estipulado pelas instâncias ordinárias, apesar da pena definitiva ser inferior a 4 anos, 
em razão dos maus antecedentes e da reincidência do agravante.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e os maus 
antecedentes impõem a fixação de regime prisional mais gravoso, mesmo que 
considerado o tempo de prisão provisória.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência permite a fixação de regime mais gravoso com base na reincidência 
e em circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo que a pena seja inferior a 4 anos.

4. Não há bis in idem na valoração da reincidência tanto na dosimetria da pena quanto 
na fixação do regime prisional.

5. A pena definitiva do agravante, com ou sem detração do tempo de prisão provisória, 
permaneceu em patamar igual ou inferior a 4 anos, razão pela qual inalterado o regime 
inicial.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A reincidência e os maus antecedentes justificam a fixação de 
regime prisional mais gravoso. 2. Não há bis in idem na utilização da reincidência para 
dosimetria da pena e imposição do regime prisional. 3. O tempo de prisão provisória 
para determinação do regime inicial é irrelevante se a pena definitiva antes da detração 
já estava em patamar igual ou inferior a 4 anos."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §§ 2º e 3º; CP, art. 44, inciso II, e § 3º; 
CPP, art. 387, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2.070.136/MS, Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, j. 27/8/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.387.218/SP, Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 14/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.359.098/SP, Min. 
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 16/4/2024; STJ, AgRg no AgRg no AREsp 
2.585.263/SP, Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 14/5/2024; STJ, HC 
533.870/SP, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 19/11/2019; STJ, AgRg no HC n. 
908.597/SP, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 13/8/2024)

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUBENS DE SOUZA ORLANDO 

em face da decisão de fls. 398/409, de minha lavra, que conheceu do seu recurso 

especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 

deu-lhe parcial provimento para afastar o reconhecimento de um registro de 

reincidência, compensando o registro subsistente integralmente com a atenuante da 

confissão espontânea, ficando a pena definitiva em 7 meses de detenção.

Além disso, o decisum objurgado manteve o acórdão recorrido que justificou o 

regime inicial semiaberto em atenção aos maus antecedentes e à reincidência do ora 

agravante.

No presente agravo regimental (fls. 417/421), a defesa reiterou as razões já 

expostas no seu apelo nobre, no sentido de que há de ser fixado o regime inicial aberto 

na hipótese, eis que a reincidência do ora agravante não pode ser utilizada para impor 

regime prisional mais gravoso, sob pena de bis in idem. Asseverou, ainda, que o tempo 

em que ficou preso cautelarmente deve ser considerado no estabelecimento do regime 

prisional.

Requereu, assim, a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo 

regimental pelo colegiado, a fim de que seja fixado o regime inicial aberto.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que impugnados os 
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fundamentos da decisão agravada, bem como observado os limites do recurso 

especial.

Contudo, em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, tem-se 

que o decisum objurgado deve ser mantido incólume pelos seus próprios fundamentos. 

Isso porque, não obstante a a pena definitiva aplicada seja inferior a 4 anos, o Tribunal 

de origem fixou o regime inicial semiaberto com fundamento nos maus antecedentes e 

na reincidência do ora recorrente.

Para ilustrar, colaciona-se novamente as disposições do acórdão proferido na 

origem (fl. 338 – grifo nosso):
 
"O regime semiaberto, em face dos maus 

antecedentes e da dúplice reincidência, não comporta 
abrandamento. A substituição da pena corporal por 
restritivas de direitos, pelas mesmas razões, não atenderia 
à finalidade da lei, não se mostrando, ademais, 
socialmente recomendável, nos termos das disposições do 
artigo 44, inciso II, e § 3º, do C. Penal.

Observo, finalmente, que o tempo de prisão 
provisória, nos termos do artigo 387, § 2º, do C. P. 
Penal, não autoriza a atenuação do regime, 
consideradas as circunstâncias do caso concreto, os 
maus antecedentes, a reincidência e a personalidade 
do acusado, mas será abatido, evidentemente, do 
tempo da pena. As discussões sobre progressão de 
regime serão deduzidas em execução."

 
Isso posto, verifica-se que a dosimetria da pena não merece reparos, 

porquanto é cediço que os maus antecedentes e a reincidência do réu justificam a 

fixação de regime prisional mais gravoso, ainda que a pena definitiva aplicada seja de 7 

meses de detenção (fl. 408). Outrossim, registra-se que tais circunstâncias igualmente 

inviabilizam a análise da detração penal pelo tempo de prisão provisória cumprido pelo 

acusado.

Neste ponto, cumpre salientar que não há de se falar em bis in idem pela 

valoração da reincidência do ora agravante na segunda fase da dosimetria e para fins 

de estabelecimento do regime prisional.

Para corroborar, os precedentes constantes na decisão agravada se amoldam 

perfeitamente à hipótese dos autos (grifos nossos):
 
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
SEMIBERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. RÉU REINCIDENTE. EXISTÊNCIA DE 
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CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, 
não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista 
a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
Órgão Colegiado, mediante agravo regimental. 
Precedentes.

2. O regime prisional deve observar os preceitos 
constantes nos artigos 33 e 59, do Código Penal, bem 
como os enunciados 440 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Embora a pena aplicada se situe, na hipótese, 
em patamar inferior a 4 anos de reclusão, é cabível a 
imposição de regime mais gravoso, ante a reincidência 
do agente, bem como a existência de circunstância 
judicial desfavorável (maus antecedentes), mostrando-
se viável a fixação do modo semiaberto, nos termos do 
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.070.136/MS, relatora Ministra 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe 
de 2/9/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TESE DEFENSIVA 
DE RISCO DE ENCARCERAMENTO POR MAIS TEMPO 
DO QUE A PENA FIXADA NA SENTENÇA. NÃO 
CONHECIMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRETENSÃO 
DE FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL ABERTO. 
IMPROCEDÊNCIA. REGIME SEMIABERTO 
JUSTIFICADO EM RAZÃO DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. No tocante à tese defensiva de que o regime 
inicial aberto para cumprimento da pena deveria ser 
adotado, diante do risco de o agravante ficar preso por 
mais tempo do que o fixado na sentença, porquanto ele 
teria direito à progressão de regime depois de 8 dias de 
cárcere e o procedimento judicial de deferimento da 
progressão seria moroso, o agravo regimental não merece 
ser conhecido por configurar indevida inovação recursal.

2. Quanto à pretensão recursal de fixação de 
regime inicial aberto para cumprimento da pena 
imposta, o Tribunal de Justiça -TJ manteve o regime 
inicial semiaberto para cumprimento da pena imposta 
na sentença (4 meses e 2 dias de detenção) em virtude 
da circunstância judicial desfavorável dos 
antecedentes criminais. Com efeito, ainda que a pena 
privativa de liberdade seja de detenção e o agravante 
não seja reincidente, a valoração negativa da 
circunstância judicial dos antecedentes justifica a 
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determinação do regime inicial semiaberto para 
cumprimento de pena. Precedentes.

3. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta 
extensão, desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.387.218/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, 
DJe de 20/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR. SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA INFERIOR A 10% DO 
SALÁRIO- MÍNIMO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. REGIME ABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O relator pode, nos termos do art. 34, XVIII, b, do 
RISTJ, monocraticamente, negar provimento ao recurso ou 
pedido que for contrário a tese fixada em julgamento de 
recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 
firmado em incidente de assunção de competência, a 
súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante 
acerca do tema, não havendo falar em ofensa ao princípio 
da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre no caso, que permite a apreciação 
pelo colegiado.

2. O valor da res furtiva é inferior a 10% do salário-
mínimo vigente à época dos fatos. É certo que o pequeno 
valor da vantagem patrimonial ilícita não se traduz, 
automaticamente, no reconhecimento do crime de 
bagatela.

3. Não se mostra possível reconhecer um reduzido 
grau de reprovabilidade na conduta de quem, de forma 
reiterada, comete vários delitos ou comete habitualmente 
atos infracionais. Deste modo, o acórdão recorrido 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência firmada 
pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, a 
qual estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, verificação de a medida 
ser socialmente recomendável.

4. Situação concreta em que o agravante ostenta 
três condenações anteriores, por furto qualificado (2013), 
roubo majorado (2014) e furto qualificado (2017), o que 
evidencia a sua habitualidade delitiva.

5. O acórdão está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
porquanto, embora a sanção corporal imposta ao 
agravante não ultrapasse 4 anos de reclusão, no caso 
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dos autos, está plenamente justificada a fixação no 
regime semiaberto e a impossibilidade de substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, tendo em vista o reconhecimento da 
reincidência e dos maus antecedentes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.359.098/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Sexta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU 
REINCIDENTE. SÚMULA 269/STJ. DETRAÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.

1. Inviável, in casu, a pretensão de fixação do 
regime inicial aberto, em vista da reincidência do 
agravante, consoante orientação do art. 33, § 2º, c, do 
Código Penal, o qual expressamente prescreve que 
somente é cabível a fixação do regime inicial aberto ao 
condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou 
inferior a 4 anos de reclusão. Precedentes.

2. Nesse contexto, como o Tribunal de Justiça 
impôs o regime mais gravoso - semiaberto - ao ora 
agravante em razão de sua reincidência, mostra-se 
irrelevante a discussão acerca do tempo de prisão 
provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do Código 
de Processo Penal, para fins de escolha do regime 
inicial de cumprimento da pena. Precedentes desta 
Corte.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.585.263/SP, relator 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 24/5/2024.)

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO 
QUALIFICADO PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. MAUS 
ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA 
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO MANTIDO. ÓBICE À SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias 
do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle 
da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
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empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.
Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 

circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à 
estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento 
probatório.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 
condenações anteriores ao prazo depurador de 5 anos, 
malgrado não possam ser valoradas na segunda fase da 
dosimetria como reincidência, constituem motivação idônea 
para a exasperação da pena-base a título de maus 
antecedentes.

4. Nos moldes da jurisprudência desta Corte, "a 
folha de antecedentes criminais é documento apto e 
suficiente para comprovar os maus antecedentes e a 
reincidência do agente, sendo prescindível a juntada de 
certidões exaradas pelos cartórios criminais para a 
consecução desse desiderato" AgRg no AREsp 
1.553.133/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 28/10/2019).

5. No caso, tratando-se de réu que ostenta maus 
antecedentes, cuja pena foi estabelecida em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, deve a reprimenda ser 
descontada em regime inicial semiaberto, nos moldes 
do reconhecido pelas instâncias ordinárias.

6. Conforme o entendimento sedimentado desta 
Corte, "a pena já se encontrava em patamar não 
superior a 4 anos de reclusão, sendo fixado o regime 
inicial semiaberto em virtude da reincidência e 
existência de circunstância judicial desfavorável, razão 
pela qual a efetiva detração de eventual pena cumprida 
de forma provisória seria irrelevante" (AgRg no HC 
505.483/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/6/2019, DJe 
28/6/2019).

7. Nos moldes da jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, "a presença de uma circunstância 
judicial desfavorável [...] é fundamento idôneo para negar a 
benesse relativa à substituição da pena privativa de 
liberdade por sanções alternativas, conforme o disposto no 
inciso III do art. 44 do Código Penal. Precedentes" (HC 
178.476/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 2/5/2016).

8. Writ não conhecido.
(HC n. 533.870/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 26/11/2019.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA 
PESSOAL. 5KG DE MACONHA. FUNDADAS RAZÕES 
PRESENTES. 2. ATENUANTE INOMINADA. NÃO 
INCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 3. BIS IN 
IDEM. AGRAVANTE DA REICIDÊNCIA. IMPEDITIVO DE 
TRÁFICO PRIVILEGIADO, REGIME MAIS BRANDO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PREVISÃO LEGAL. 4. 
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE EM 

Documento eletrônico VDA44319108 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/11/2024 14:48:11
Código de Controle do Documento: 7041fb76-c55e-494e-b70d-46e69951dfb7



LIBERDADE. 5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
3. A reincidência é circunstância agravante prevista 

no Código Penal e o reconhecimento desta impede não 
apenas eventual reconhecimento do tráfico privigeliado, 
mas igualmente a fixação de regime mais brando e a 
substituição da pena. Dessa forma, tratando-se de 
expressa previsão legal, não há se falar em bis in idem 
nem há reparos a serem feitos na dosimetria.

4. Quanto ao pedido de prisão domiciliar, a Corte 
local assegurou à paciente o direito de recorrer em 
liberdade, pleito este concedido, de ofício, no Habeas 
Corpus n. 766.733/SP, desta relatoria. Eventual 
cumprimento da pena em prisão domiciliar deve ser 
avaliado pelo Juízo das Execuções após o trânsito em 
julgado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 908.597/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/8/2024, DJe de 20/8/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CRIME CONTRA AS COMUNICAÇÕES. 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. RÉU 
REINCIDENTE. MEDIDA ANTERIOR QUE NÃO SE 
MOSTROU SUFICIENTE. BIS IN IDEM NA UTILIZAÇÃO 
CONCOMITANTE DA REINCIDÊNCIA PARA 
EXASPERAR A PENA E NEGAR A SUBSTITUIÇÃO 
PRETENDIDA. INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
4. De mais a mais, "[e]sta Corte Superior já 

esclareceu não haver que se falar em 'bis in idem quando a 
reincidência é empregada como fundamento para a 
dosimetria da pena, a fixação do regime prisional e a 
análise da substituição da pena restritiva de liberdade por 
restritiva de direitos, porquanto tais institutos são regidos 
por regramentos distintos" (AgRg no AREsp n. 
1.358.292/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 
3/12/2018) (AgRg no AREsp n. 2.026.815/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 28/3/2022).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.104.379/RS, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, 
DJe de 25/9/2024.)

 
Diante do exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.131.925 / SP
Número Registro: 2024/0099888-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15092268120228260228 1509226812022826022821061702022 
150922681202282602282106170202230272022 
1509226812022826022821061702022302720224432022 21061702022 30272022 4432022

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: RUBENS DE SOUZA ORLANDO
ADVOGADOS : RAUL CARVALHO NIN FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP267262
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : MOISES ANGELO DA PAZ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS DE SOUZA ORLANDO
ADVOGADOS: RAUL CARVALHO NIN FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP267262
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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